
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS

EDITAL

Senhor Licitante,

Solicito a V.Sª preencher o recibo de entrega de editais abaixo, remetendo-o a Seção de Compras e Licitações, por meio do e-mail selit.to@trf1.jus.br.

A não remessa de recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, que
serão divulgadas no site da Seção Judiciária do Tocantins na Internet (www.jfto.jus.br) na opção consulta “licitações”.

Palmas - TO, 22 de agosto de 2017.

Sidney Martins Jales

Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 13/2017

PAe 2376-12.2017.4.01.8014
Razão Social: ___________________________________________________________________________________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________________________________________________________________________________

Cidade: _______________________________________________  Estado: ______  Telefone: _______________________________  Fax: _____________________________________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________________________________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________________________________________________________________________________

Assinale com “x”, no parêntese abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

               (       ) www.jfto.jus.br

               (       ) www.comprasnet.gov.br

Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura / CNPJ

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 13/2017

PAe 2376-12.2017.4.01.8014

A JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA D O TOCANTINS , por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 281, de 21 de outubro de 2016,
da Diretoria do Foro, torna público que às 10:00h do dia 1º (primeiro) de setembro de 2017 (horário de Brasília), realizará licitação, sob a modalidade de PREGÃO, forma ELETRÔNICA ,
pelo Sistema de Registro de Preços obedecidas os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013, do Decreto 5.450/2005, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto n. 6.204, de 05 de setembro de 2007, e subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e, ainda, pelas
condições e exigências constantes do presente Edital e em conformidade com a autorização contida no PAe 2376-12.2017.4.01.8014.

1. DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente Pregão consiste na aquisição futura, através do sistema de registro de preços, de BENS MÓVEIS DIVERSOS, conforme especificações constantes do Anexo I deste
Edital.

1.2 - O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição em unidades e de acordo com as
suas necessidades.

1.3 – Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no comprasnet e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2. DOS ANEXOS

2.1 - São partes integrantes deste Edital:
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a) ANEXO I    - Termo de referência

b) ANEXO II   - Modelo de Proposta;

c) ANEXO III - Minuta da ata de registro de preços

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem
devidamente credenciados no site www.comprasgovernamentais.gov.br.

3.2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa da licitante.

3.3 – Para participação neste pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está
em conformidade com as exigências deste Edital.

3.4 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções legais cabíveis.

3.5 - Não poderão participar desta licitação empresas ou sociedades:

3.5.1 – que se encontrem em regime de recuperação judicial ou falência decretada, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução ou liquidação;

3.5.2 - que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário
Oficial da União, do Estado ou do Município enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

3.5.3 - que tenham sofrido penalidade de suspensão pela Administração;

3.5.4 - que estejam reunidas em consórcio, ainda que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.5.5 - estrangeiras não autorizadas a funcionar no país.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br

4.2 - O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins
de habilitação.

4.3 - O credenciamento junto ao Comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao Pregão Eletrônico.

 4.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
à Justiça Federal de 1º Grau – Seção Judiciária do Tocantins, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5. DO ENVIO DE PROPOSTAS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta com a descrição do objeto, o valor unitário e total de cada item, com apenas duas casas decimais,
exclusivamente por meio eletrônico através do site www.comprasgovernamentais.gov.br, a partir da data da liberação do edital no Comprasnet, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão.

5.1.1.  O LICITANTE, no ato de envio de sua proposta, deverá assinalar, de forma virtual ,  utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as  seguintes
declarações:

5.1.1.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

5.1.1.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;

5.1.1.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de habilitação;

5.1.1.4. Atendimento aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006, no caso de microempresas e empresas de pequeno porte;

5.1.1.5. Elaboração independente de proposta, consoante Instrução Normativa n° 02, de 17 de setembro de 2009;

5.1.1.6. Relativo a empregados não executando trabalho degradante, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da CF.

5.2 - Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.3 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances
inseridos durante a sessão pública.

5.4 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5 - Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, a licitante concorda tacitamente com as condições elencadas no subitem 5.6.

5.6 - A licitante melhor classificada deverá formular e encaminhar, após a fase competitiva, proposta escrita ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com o Pregoeiro, a qual deverá
obedecer às seguintes condições:

5.6.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada em formulário personalizado da empresa, datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal
da empresa;

5.6.2 - conter especificações claras e detalhadas do objeto licitado, de acordo com as especificações contidas no ANEXO I deste Pregão – Termo de Referência;

5.6.3 – conter o valor unitário e total de cada item e total do grupo, expresso em algarismo e por extenso, bem como modelo e marca oferecida.

5.6.4 - consignar prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da entrega da mesma, encerrando-se sempre em dia útil;

5.6.5 - indicar razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, fax e dados bancários (banco, agência e respectivos códigos);

5.6.6 - consignar prazo para a entrega do objeto licitado, que deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do dia subseqüente ao do recebimento da nota de empenho,
por parte da Contratada;

5.6.7- no preço incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos (fretes, seguros, etc.), tributos incidentes e outros que se fizerem necessários.

5.7- Caso os prazos de que tratam os subitens 5.6.4 e 5.6.6 não estejam expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos.

5.9 – Após a abertura da sessão, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.10 - A proposta melhor classificada, ajustada ao lance, deverá ser encaminhada ao Pregoeiro, no prazo máximo de 01 (uma) hora após o encerramento da fase de lances, ou quando solicitado
pelo Pregoeiro, exclusivamente por meio do chat “ENVIAR ANEXO” do sistema comprasnet, devendo o documento original ser encaminhado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, após o
término da sessão, no endereço citado no subitem 21.7. Quando se tratar de empresa sediada fora do Estado do Tocantins, deverá ser postada através de correspondência expressa (Sedex ou
similares), para que seja recebida pela Contratante dentro do prazo estipulado.

5.11 – Na proposta escrita ajustada ao lance somente poderá ser alterado o valor do lance ofertado, devendo ser mantidas as demais condições apresentadas na proposta original, como prazo de
entrega e validade.

5.12 - Não serão aceitas propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos.

5.13 - A participação no certame e a apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, não se lhe reconhecendo o
direito à argüição de omissões, enganos ou erros posteriores, que encerrem a pretensão de alterar o preço ofertado.

6. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO
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6.1 - O Pregoeiro e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nos subitens abaixo:

6.1.1  -  no  horário  estabelecido  no  preâmbulo  deste  Edital  o  Pregoeiro  efetuará  a  abertura  das  propostas  encaminhadas  pelo  sistema  “PREGÃO  ELETRÔNICO”  por  meio  do  sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br;

6.1.2 - abertas as propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade de cada item com os requisitos estabelecidos neste Edital;

6.1.3 - caso seja verificado que a proposta não atende aos requisitos estabelecidos, esta será desclassificada pelo Pregoeiro, passando-se em seguida a abertura da fase de lances;

6.1.4 – classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico;

6.1.5 - Encerrada a fase de lances, o Pregoeiro examinará a compatibilidade do lance ofertado pela licitante, para o grupo, classificada em primeiro lugar com o preço estimado para a contratação.
Não sendo aceito o lance ofertado, o Pregoeiro, por intermédio do sistema eletrônico, encaminhará contraproposta objetivando a sua redução;

6.1.6 -  Não sendo compatível  o  lance e havendo recusa de contraproposta,  por  parte  da primeira  colocada, o  Pregoeiro  recusará sua proposta e direcionará a contraproposta à licitante
imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a obtenção de lance julgado aceitável para o grupo.

6.1.7 - Obtida uma proposta com  lance julgado aceitável, o Pregoeiro consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital;

6.1.8 - constatado o atendimento aos requisitos habilitatórios mencionados no subitem anterior, o Pregoeiro fixará o prazo máximo de 1 (uma) hora para que a licitante encaminhe, pelo meio
indicado no subitem 5.10, a documentação exigida para fins de habilitação, bem como a proposta escrita, de acordo com os subitens 5.10 e 9.5 deste Edital;

6.1.9 - verificado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por
parte da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda os termos deste Edital;

6.1.10 - encerrada a fase de habilitação e, não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame em favor da licitante julgada vencedora;

6.1.11 – havendo a manifestação da intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, o processo somente será encaminhado, à Autoridade Competente para fins de adjudicação e homologação do
resultado, após o transcurso da fase recursal.

6.1.12 – Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias,
poderá o Pregoeiro suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

6.1.13 - O Pregoeiro e a Autoridade Competente da Justiça Federal – TO poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo,
em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da
proposta.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1 - Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances, por grupo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.2 - As licitantes poderão ofertar lances sucessivos, por grupo, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

7.3 - Os lances deverão ser formulados pelo valor total do grupo ou item, com apenas duas casas decimais, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.4 - Só serão aceitos os lances cujo valor seja inferior ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.6 -     Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,  do menor valor registrado para o grupo. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais
participantes.

7.7 - Durante o transcurso da sessão pública, o Pregoeiro enviará mensagens, via chat, às licitantes, mas estas só poderão se comunicar com o Pregoeiro por iniciativa deste, após o encerramento
da fase de lances.

7.8 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer operante e acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo
dos atos realizados;

7.8.1 - quando a desconexão persistir  por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos
participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

7.9 – A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento por decisão do Pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado
pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10 - O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor.

7.11 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n° 5.450/05.

7.12 – atendendo aos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para empresas enquadradas na definição de microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.13 – para efeito do disposto no subitem 7.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.13.1 – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar novo lance com preço superior ao maior lance até então
apresentado, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão;

7.13.2 – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipótese do subitem 7.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.13.3 – na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 7.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente detentora do maior lance;

7.13.4 – o disposto no subitem 7.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.14 – caso não sejam apresentados lances, serão verificadas a conformidade entre a proposta de maior preço e o preço estimado para contratação, e a ocorrência mencionada no item 7.12.

8. DO JULGAMENTO E DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

8.1 - No julgamento das propostas, o Pregoeiro levará em conta, no interesse da Justiça Federal, o critério de menor preço total por grupo ou item e as condições estabelecidas neste Edital.

8.2  -  Poderá  o  Pregoeiro  ou  o  setor  requisitante,  quando  da verificação  da  conformidade  das propostas  com os  requisitos  fixados  no  Edital,  solicitar  a  apresentação  de  amostras dos
materiais/produtos ofertados.

8.2.1 – Havendo solicitação, as amostras deverão ser apresentadas em no máximo 02 (dois) dias úteis após requisitadas, devidamente identificadas com o número do pregão, nome da licitante e o
número do item, podendo o prazo ser prorrogado ou a entrega ser dispensada, a pedido da licitante, desde que através de solicitação devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro;

8.2.2 - os produtos apresentados como amostras poderão ser abertos e manuseados, sendo devolvidos à licitante no estado em que se encontrarem ao final da avaliação técnica;

8.2.3 - a amostra apresentada pela licitante vencedora e aprovada pela área técnica não será, em hipótese alguma, considerada como início de entrega do produto ofertado.

8.2.4 – A retirada das amostras entregues à Justiça Federal é de responsabilidade da licitante, devendo ser feita da seguinte forma:

- amostras de propriedade da licitante vencedora: poderão, a critério da Justiça Federal do Tocantins, ficar retidas até a entrega total do objeto licitado, quando poderão ser retiradas, até o limite de
3 (três) meses;

            - demais amostras aprovadas: ficarão à disposição da Justiça Federal do Tocantins até o primeiro dia útil posterior à homologação do resultado deste pregão, quando poderão ser retiradas,
até o limite de 3 (três) meses;

- amostras reprovadas: poderão ser retiradas a partir da comunicação da reprovação, até o limite de 3 (três) meses;

8.2.4.1 – Transcorrido o período de 3 (três) meses a partir do direito de retirada, as amostras não resgatadas serão consideradas propriedade desta Justiça Federal.

8.3 - Serão desclassificadas as propostas que forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital.

8.4 - Em caso de divergência  entre  informações contidas em documentação impressa e na proposta específica,  prevalecerão as da proposta,  exceto se confirmado o descumprimento às
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especificações do objeto.

8.5 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 - A habilitação da licitante detentora do menor preço será efetuada mediante consulta on line ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos
documentos abaixo:

9.1.1 - prova de regularidade junto ao INSS;

9.1.2 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, junto a Caixa Econômica Federal;

9.1.3 - prova de regularidade com a Fazenda Federal (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal), mediante Certidão Conjunta relativa a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União (Portaria Conjunta 03, de 22/11/2005 da PGFN e SRF);

9.1.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

9.1.5 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante;

9.1.6 - proga de regularidade quanto aos débitos trabalhista - CNDT/TST

9.2 - Havendo irregularidade no cadastramento ou habilitação parcial no SICAF será assegurado à licitante o direito de encaminhar a documentação atualizada constante nos subitens 9.1.1 a 9.1.5
durante a sessão, conforme subitem 9.5.

9.3 - caso a validade dos documentos citados nos subitens 9.1.1 a 9.1.5 estejam vencidas no SICAF, o Pregoeiro poderá consultar diretamente as páginas do INSS e da CEF na internet, para
confirmação da regularidade, bem como dos demais órgãos emissores, se for o caso.

9.4 - Deverão, ainda, ser apresentados pela licitante vencedora os seguintes documentos, para fins de habilitação:

9.4.1 - Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.4.2 – Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante dispõe de aptidão para desempenho da atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

9.5 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados no prazo máximo de 01 (uma) hora, após o Pregoeiro ter solicitado a sua apresentação, pelo meio indicado no subitem 5.10,
devendo os originais ser apresentados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, após o término da sessão, no endereço citado no subitem 21.7. Quando se tratar de empresa sediada fora do
Estado do Tocantins, deverão ser postados através de correspondência expressa (Sedex ou similares), para que sejam recebidos pela Contratante dentro do prazo estipulado.

9.6 – O(s) Atestado(s) e/ou Certidão(ões) apresentado(s) poderá(ão) ser diligenciado(s).

9.7 - No caso de a licitante possuir filiais, a documentação apresentada deverá referir-se apenas a uma das filiais ou apenas à matriz, salvo disposição em contrário, sendo que a contratação será
realizada com a pessoa jurídica que apresentou a documentação.

9.7.1 - Será admitida a apresentação de registros de CNPJ’s diferentes,  entre matriz e filial, nos comprovantes pertinentes à Certidão Negativa de Débito - CND e ao Certificado de
Regularidade de Situação do FGTS–CRF, quando houver a comprovação de centralização do recolhimento dos tributos.

9.8 – Serão admitidos atestados equivalentes ou superiores àqueles especificados no objeto deste Edital, em um ou mais contratos.

9.9 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos exigidos neste Edital.

9.10 – Não serão aceitos documentos com data posterior à data de abertura da Sessão Pública do pregão, à exceção do disposto no subitem 9.9.2.

9.11 – Da habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006:

9.11.1 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.11.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente
for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.

9.11.3 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº
8.666, de 21/06/1993 e art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, ou revogar a licitação.

9.12 – Para os efeitos deste Pregão, a licitante será declarada vencedora após a fase de habilitação e antes da etapa recursal.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 - A adjudicação e homologação do objeto será feita por item ou grupo, pelo menor valor total, à licitante classificada em primeiro lugar.

10.2 - Não havendo manifestação das licitantes quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado e a Autoridade Competente procederá à sua homologação.

10.3 - No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, a Autoridade Competente adjudicará e homologará o resultado da Licitação.

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMEN TOS

11.1 – Observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, mediante expediente
escrito, dirigido ao Pregoeiro, exclusivamente na forma eletrônica, para o endereço citado abaixo, no subitem 11.2.

11.1.1 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição em até 24 (vinte e quatro) horas.

11.1.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

11.2 – Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão, exclusivamente, para o endereço
eletrônico: selit.to@trf1.jus.br.

12. DOS RECURSOS

12.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que
começará a correr após o término do prazo da recorrente.

12.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, implicará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à
vencedora.

12.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

13. DO REGISTRO DE PREÇOS

13.1 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

13.2 - A ata de registro de preços (ARP), contida no Anexo III, é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de compromisso para a futura contratação, inclusive com preços,
especificações técnicas, fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas aduzidas.

13.3 - Órgão Gerenciador – órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente certame licitatório, bem como, pelo gerenciamento
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da futura ARP.

13.4 - Órgão Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que participa da presente licitação ou que venha a utilizar a futura ARP.

13.5 – Órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à
ARP.

13.6 - O Órgão Gerenciador do presente SRP será a própria Justiça Federal de Primeiro Grau – Seção Judiciária do Tocantins, através da designação de um gestor.

14 - DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS

14.1 – A ata do registro de preço terá validade de 12 (doze) meses, conforme art. 12 do Decreto nº 7.892/2013.

14.2 - Durante o prazo de validade do registro de preços, a Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins não ficará obrigada a comprar os materiais objeto deste pregão
exclusivamente pelo SRP, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida a legislação pertinente às licitações, ficando
assegurado àquele que realizou o registro a preferência em igualdade de condições.

14.2.1 - O direito de preferência de que trata este subitem poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando a Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins optar
pela aquisição por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou menor àquele registrado.

14.3 - O gerenciador da ARP acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados
compatíveis com os de mercado, os preços registrados que foram iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção Judiciária do Tocantins.

14.4 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5 - Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior à média dos preços de mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor,  mediante
correspondência, para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

14.6 - Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, a Administração liberá-lo-á do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, convocando os demais fornecedores, visando igual
oportunidade de negociação.

14.7 - Caso o preço de mercado se torne superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

2 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

14.8 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ARP, adotando as medidas cabíveis pra obtenção da contratação mais vantajosa.

14.9 - A firma classificada em primeiro lugar, declarada vencedora, será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta do ANEXO III, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, a contar da notificação, podendo este ser prorrogado, a pedido da adjudicatária, em conformidade com o art. 64, § 1º da Lei nº 8.666/93. Não o fazendo, aplicar-se-ão as disposições contidas
no art. 64, § 2º da mesma lei;

14.10 – Ao assinar a ARP, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer o item a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e em seus anexos e também na proposta
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital.

14.11 – É facultado à Administração, quando o fornecedor convocado não apresentar situação regular no ato da assinatura da ARP, ou recusar-se a assiná-la no prazo e nas condições estabelecidas,
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas neste edital, e
legais cabíveis à recusante.

14.12 - Em caso de empate na classificação dos demais fornecedores, a decisão far-se-á mediante sorteio, observado antes, se for o caso, o disposto no Parágrafo 2º, Art. 3º, da Lei 8.666/93.

14.13 – Desde que devidamente justificada a vantagem, a ARP, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

14.14 - Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços,  quando desejarem fazer uso da ARP, deverão consultar o  órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

14.14.1 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente de adesão, desde que não prejudique
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

14.14.2 – Ficará facultado o atendimento, por parte do fornecedor beneficiário, daqueles produtos solicitados pelos Órgãos e entidades que não participaram do processo licitatório. As
aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder por órgão, ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador,
órgãos participantes.

14.15 – O quantitativo decorrente das adesões à ARP não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ARP para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

14.16 – Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

14.17 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

b) não cumprir a Solicitação de Fornecimento e a Nota de Empenho no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar a redução do preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.

14.17.1 - O cancelamento do Registro do fornecedor ou de item constante da ata será formalizado por despacho do Ordenador de Despesa, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.17.2 - O fornecedor registrado em ata poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual
decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado.

14.18 - As alterações serão procedidas mediante Termo Aditivo, que farão parte da Ata, como se nela estivessem transcritos.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Federal de Primeiro Grau – Seção Judiciária do Tocantins ou a
ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho, no programa de trabalho e elemento de despesa próprio, conforme normas legais e regulamentares.

16. DA EXECUÇÃO

16.1 - A Execução da Ata de Registro de Preços reger-se-á pelo Capítulo III - Seção IV - Da Execução dos Contratos, da Lei nº 8.666/93.

16.2 - A Administração designará um representante/unidade responsável para receber o objeto decorrente da contratação.

16.3 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão com as conseqüências contratuais previstas em Lei, conforme disposto nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93, reconhecendo
desde já a empresa licitante os direitos da Administração previstos no artigo 55, inciso IX, da referida Lei.

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

17.1 - A entrega do objeto deverá ser no prazo estabelecido nos termos do subitem 5.6.6,  a partir do recebimento da nota de empenho, mediante apresentação do documento fiscal, e será recebido
da seguinte forma:
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-  provisoriamente, no ato da entrega;

- definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis, a contar da entrega do documento fiscal, para verificação da conformidade do objeto e aferição do direito ao pagamento;

17.2 - O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilação do prazo de entrega nem servirá de base para justificar qualquer atraso, não acarretando ônus para a Justiça Federal.

17.3 - O licitante vencedor obriga-se a substituir, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento de notificação efetuada pela Justiça Federal, o objeto entregue e aceito, comprovada a
existência de incorreções e defeitos insanáveis. Findo este prazo, será aplicado o que disciplina o subitem 20.4.

17.4 – A entrega dos materiais deverá ser feita nas unidades descritas no item 5 do Termo de Referência –Anexo I deste Edital, em conformidade com a (s) Nota (s) de Empenho (s) emitida(s) pela
Justiça Federal do Tocantins.

18. DO PAGAMENTO

18.1 - O pagamento será efetuado mediante crédito bancário em conta-corrente da contratada, em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da aferição do direito ao pagamento, devendo o documento
fiscal vir acompanhado de cópia autenticada da Certidão Negativa de Débito - CND/INSS,  do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
ambos válidos até a data do efetivo pagamento, ficando suspenso o pagamento até a apresentação dos referidos documentos.

18.1.1 - A Certidão Negativa de Débito - CND/INSS e o Certificado de Regularidade do FGTS/ CRF poderão ser substituídos pelo Relatório SIASG/SICAF, o qual será acostado aos autos
pela Contratante por ocasião da verificação da Nota Fiscal, somente se a documentação ali relacionada estiver válida.

18.2 - A aferição do direito ao pagamento dar-se-á na data do recebimento definitivo, observado o disposto nos subitens 17.1 e 17.2.

18.3 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será restituída à empresa. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à Contratada, ficando o pagamento suspenso
até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

19. DO REAJUSTE

29.1 - O preço constante da ARP será fixo e irreajustável durante toda a sua vigência, podendo, entretanto, ser admitida a revisão, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 - A aplicação de penalidades à Contratada reger-se-á conforme o estabelecido na Seção II do capítulo IV - Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial, da Lei nº 8.666/93.

20.1.1 - Caso a empresa vencedora se recuse a apresentar a documentação de habilitação, nos termos do subitem 9.5, sem motivo justificado, ficará caracterizado o descumprimento total
da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada, isolada ou cumulativamente com o subitem 20.2, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

20.2 - A licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e será descredenciada do SICAF, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.

20.3 - Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados, deverá apresentar justificativa por escrito, nos casos previstos nos incisos II e V do parágrafo lº do art. 57 da Lei 8.666/93, até o
vencimento do prazo de entrega do objeto, ficando a critério da Justiça Federal a sua aceitação;

20.4 - O atraso injustificado no fornecimento ou o descumprimento das obrigações estabelecidas, inclusive os subitens 5.6.6 e 17.3, sujeitará a Contratada à multa de 0,15% (zero vírgula quinze
por cento) por dia, calculada sobre o valor total da contratação ou, se for o caso, sobre o valor da parcela executada com atraso.

20.4.1 - Ultrapassados 30 (trinta)  dias de atraso,  a Administração oficiará à Contratada comunicando-a da data-limite para entrega ou cumprimento de qualquer  obrigação pendente.
Ocorrendo a entrega do objeto ou o cumprimento da obrigação pendente, dentro do novo prazo estabelecido, a Contratada sofrerá apenas a penalidade de multa de mora, calculada com base
nos 30 dias de atraso. Caso contrário, considerar-se-á recusa a obrigação e se sujeitará às sanções de que tratam os subitens 20.4.2 ou 20.4.3, conforme o caso.

20.4.2 - Pela inexecução parcial da obrigação, a Administração aplicará a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da contratação, sendo-lhe facultado, ainda, rescindir o contrato e
aplicar as sanções previstas nos incisos I e III do art. 87, da Lei nº 8.666/93;

20.4.3 - Pela inexecução total da obrigação, a Administração rescindirá o contrato e aplicará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global contratado, sendo-lhe facultado, ainda,
aplicar as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87, da Lei nº 8.666/93;

20.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Justiça Federal pela contratada serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da Justiça
Federal ou cobradas judicialmente.

20.6 - Se a Contratada inadimplente não tiver valores a receber da Justiça Federal, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida
no subitem anterior.

20.7 - A aplicação de multas, bem como a rescisão de contrato, não impedem que a Justiça Federal aplique à Contratada as demais sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93.

20.8 - A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste Edital será precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

21.2 - As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pela Autoridade Competente da Justiça Federal de 1º Grau no Tocantins.

21.3 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação.

21.4  -  Alterações  das  condições  deste  Edital,  bem  como  informações adicionais,  serão  divulgadas  na  homepage  desta  Seção  Judiciária  e  do  Comprasnet  (www.jfto.jus.br e
www.comprasnet.gov.br), devendo as licitantes acessá-las para ciência.

21.5 - A eventual tolerância a qualquer infração ao disposto neste instrumento não implicará aceitação, novação ou precedente.

21.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos para este procedimento licitatório, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os prazos em dia de
expediente na Justiça Federal e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

21.7 - Os originais das propostas e/ou documentos habilitatórios das empresas vencedoras deverão ser encaminhados à Seção de Compras e Licitações da Justiça Federal de Primeiro Grau - Seção
Judiciária do Tocantins, localizada na Quadra 201 Norte, Conj. 01, Lote 2A, CEP 77001-128, Palmas – TO. Quando se tratar de empresa de outra Praça, os mesmos deverão ser postados através de
correspondência expressa (Sedex ou similares), para que sejam recebidos pela Contratante dentro do prazo estipulado.

21.8 - A presente licitação, no interesse do serviço público, poderá ser adiada, revogada ou anulada, sempre em despacho fundamentado, conforme o artigo 49 da Lei nº 8.666/93.

21.9 - Aplica-se, subsidiariamente, à presente licitação, a Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e a Lei 8.666/93 e suas alterações.

21.10 - Os casos omissos serão decididos, conforme o caso, pelo Pregoeiro ou autoridade competente, com base na legislação vigente.

21.11 - Não havendo expediente na data marcada, a sessão ficará adiada para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário;

21.12 - O Edital estará disponível, também, na Seção de Compras e Licitações, no endereço mencionado acima no subitem 21.7.

21.13 - Mais esclarecimentos quanto ao procedimento licitatório poderão ser obtidos pelo telefone (63) 3218-3858, no horário de l4h às l8h.

Palmas - TO,  22 de agosto de 2017.

SIDNEY MARTINS JALES

Pregoeiro
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.  DO OBJETO

1.1. Consiste objeto deste Termo de Referência, o Registro de Preços, visando a aquisição futura de diversos tipos de bens móveis, tais como: aparelhos condicionadores de ar, mesas, poltronas,
cadeiras, negatoscópio e biombo hospitalar.  

2.  DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Registro de Preços, visando a aquisição futura de diversos tipos de bens móveis, tais como: aparelhos condicionadores de ar, mesas, poltronas, cadeiras, negatoscópio e biombo hospitalar,
conforme mencionado no item 1.1,  faz-se necessário,  considerando que destinam – se a atender  as demandas objeto da planilha codificada sob o evento (4513380),  nesta  Seccional  e,
primordialmente, a demanda estrutural gerada com a criação da 2ª Vara na Subseção Judiciária de Araguaína, em conformidade com as especificações do item 3, deste Termo de Referência.

3.  DA ESPECIFICAÇÃO

3.1. Descrição do ( s ) bem ( ns ):

GRUPO 01

ITEM UNID

QUANT. 
POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO

VALOR UNIT.
DE

REFERÊNCIA
(R$)01* 02**

01 UN 10 50

BEBEDOURO TIPO PURIFICADOR DE ÁGUA  - 65W, CAPACIDADE MÍNIMA DE 0,7L; FREQUÊNCIA: NO MÍNIMO, 60HZ; BIVOLT
OU 220 VOLTS; MODO DE FILTRAGEM: FILTRO DE CARVÃO ATIVADO E FILTRO UF; COM PAINEL DE CONTROLE, GARANTIA DE
PELO MENOS 01 ANO, COM DIMENSÃO APROXIMADA DE (AXLXP) 35,8X25X31,4;

MARCA OU MODELO PARA EFEITO DE PARÂMETRO: ELECTROLUX

TOTAL

502,00

5.019,97

05 UN 05 25

FORNO DE MICROONDAS , COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:

CAPACIDADE INTERNA DE 30 LITROS; COM 11 NÍVEIS DE POTÊNCIA, NO MÍNIMO; COM SISTEMA DE DESCONGELAMENTO;
COM SISTEMA DE DESCONGELAMENTO DE PRATOS PRONTOS; COM MENÚ SAÚDE; COM SISTEMA DIGITAL DE TECLAS; COM
PRATO  GIRATÓRIO;  COM  RELÓGIO;  COM  TECLA  +  1  MINUTO; COM  TECLA  +  30  SEGUNDOS;  COM  TECLA  ESPECIAL
PERSONALIZÁVEL;  COM TRAVA DE SEGURANÇA; COM UM ANO DE GARANTIA  CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO; 220
VOLTS; 60 HZ.

MARCA/MODELO, PARA EFEITO DE PARÂMETRO: BRASTEMP ATIVE! BMS 35B - OU DE QUALIDADE SUPERIOR, DESDE QUE
MANTIDAS E/OU AMPLIADAS, AS CARACTERÍSTICAS AQUI SOLICITADAS.

TOTAL

627,92

3.139,62

06 UN 03 15

REFRIGERADOR DUPLEX, FROST FREE , COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:

COM PAINEL ELETRÔNICO, DESTINADO A EXECUTAR AS FUNÇÕES ELETRÔNICAS DO REFRIGERADOR; COM SISTEMA ICE
STOCK, DESTINADO A ARMAZENAR GRANDES QUANTIDADES DE  CUBOS DE GELO; COM PORTALATAS REMOVÍVEL; COM
PRATELEIRA  ORGANIZÁVEL  EM  ATÉ  3  POSIÇÕES,  NO  FREEZER;  COM  PORTALATICÍNIOS  TRANSPARENTE;  COM
PORTACONDIMENTO REMOVÍVEL; COM COMPARTIMENTO DESTINADO A ALIMENTOS FRESCOS; COM SISTEMA FROST FREE,
NO  FREEZER  E  NO  REFRIGERADOR;  COM  PORTAOVOS  REMOVÍVEL;  COM  SISTEMA  TURBO  CONGELAMENTO;  COM
CONDENSADOR EMBUTIDO;  COM SISTEMA MULTIFLOW, DESTINADO À DISTRIBUIÇÃO DO AR,  NO REFRIGERADOR; COM
GAVETÃO DESTINADO A ARMAZENAR FRUTAS,  VERDURAS E LEGUMES; COM PÉS NIVELADORES E RODÍZIOS NA PARTE
TRAZEIRA;  220  VOLTS -  MONOFÁSICO;  COM GARANTIA   MÍNIMA DE 1  ANO,  CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO;  COM
ASSISTÊNCIA TÉCNICA NAS CIDADES DE ARAGUAÍNA - TO, GURUPÍ - TO E PALMAS - TO.

MARCA/MODELO,  PARA  EFEITO  DE  PARÂMETRO:  ELETROLUX  FROST  FREE  2  PORTAS  DF-46  402  L-  OU  DE  QUALIDADE
SUPERIOR, DESDE QUE MANTIDAS AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS, AQUÍ SOLICITADAS.

TOTAL

2.586,50

7.759,50

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 01 15.919,09

ITEM 02

ITEM UNID

QUANT. 
POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNIT. DE

REFERÊNCIA
(R$)

01* 02**

02 UN 10 50

APARELHO  CONDICIONADOR  DE  AR;  TIPO  SPLIT;  CÍCLO  FRI O;  18000  BTUS/H;  HAIGH  WALL;  COM  COMPRESSOR
ROTATIVO COM SISTEMA INVERTER; COM EVAPORADORA COM COMANDOS ELETRÔNICOS E ACIONADOS ATRAVÉS DE
CONTROLE REMOTO SEM FIO; COM SELO DO INMETRO, COM CLASSIFICAÇÃO "A" EM CONSUMO DE ENERGIA; 220 VOLTS
MONOFÁSICO; COM GARANTIA, CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, MÍNIMA DE TRÊS ANO PARA O COMPRESSOR E  DE
UM  ANO,  PARA  AS   DEMAIS  PEÇAS  E  COMPONENTES;  COM  ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  NAS  CIDADES  DE  PALMAS  -  TO,
ARAGUAÍNA - TO E GURUPÍ - TO; NÃO INSTALADO.

MARCA/MODELO, PARA EFEITO DE PARÂMETRO: KOMECO - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

TOTAL

2.876,00

 28.760,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 02 28.760,00

ITEM 03

ITEM UNID

QUANT. 
POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO

VALOR UNIT.
DE

REFERÊNCIA
(R$)01* 02**

03 UN 50 150

TELEFONE IP TIPO 1 -  USUÁRIO ;  COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:  INTERFACES:DEVERÁ POSSUIR, NO MÍNIMO,  02
PORTAS LAN ETHERNET (RJ45) FUNCIONANDO NO MODO SWITCH; DEVERÁ OPERAR ATRAVÉS DE VELOCIDADES 10/100 BASE
TX;DEVERÁ SER CLIENTE DHCP. ENERGIA: DEVERÁ SUPORTAR O PADRÃO IEEE 802.3AF POE (POWER OVERETHERNET);DEVERÁ
POSSUIR FONTE EXTERNA (AC) COM TENSÃO DE ALIMENTAÇÃODE 110/220V AUTOMÁTICA;PROTOCOLO:DEVERÁ SUPORTAR O
PROTOCOLO SIPV2  (RFC3261);ÁUDIO:DEVERÁ SUPORTAR OS CODECS G.711  A/U,  G.729A,  G.722  (HDVOICE);DEVERÁ POSSUIR
JITTER  BUFFER  AJUSTÁVEL;DEVERÁ  POSSUIR  CANCELAMENTO DE  ECO  (G.168);DEVERÁ  POSSUIR  SINALIZAÇÃO  DE  TOM
(RFC2833);DEVERÁ  POSSUIR  DETECÇÃO  DE  ATIVIDADE  DE  VOZ  (VAD);DEVERÁ  POSSUIR  SUPRESSÃO  DE  RUÍDO;DEVERÁ
POSSUIR AJUSTE DO VOLUME DE ÁUDIO E VOLUME DE VOZ; DEVERÁ POSSUIR AJUSTE DO VOLUME DO TOM (DB); DEVERÁ
SUPORTAR CONFERÊNCIA  LOCAL 3-WAY;  DEVERÁ POSSUIR VIVA-VOZ INTEGRADO.  SIP:  DEVERÁ SUPORTAR ATÉ 3  LINHAS

TOTAL

464,11

23.205,50
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DEDICADAS;  DEVERÁ  SUPORTAR  MÚLTIPLAS  CHAMADAS;  DEVERÁ  POSSUIR  CHAMADA  EM  ESPERA;  DEVERÁ  POSSUIR
RETENÇÃO DE CHAMADA; DEVERÁ POSSUIR TRANSFERÊNCIA DE CHAMADA ATENDIDA E NÃOATENDIDA; DEVERÁ POSSUIR
ENCAMINHAMENTO DE CHAMADA; DEVERÁ POSSUIR FUNÇÃO NÃO PERTURBE; DEVERÁ POSSUIR CONTADOR DE CHAMADAS;
DEVERÁ POSSUIR IDENTIFICADOR DE CHAMADAS; DISPLAY: DEVERÁ POSSUIR DISPLAY LCD DE, NO MÍNIMO, 128X45 PIXELS;
DEVERÁ POSSUIR INDICADOR DE MENSAGENS (MWI - MESSAGE WAIT INDICATOR);DEVERÁ SUPORTAR O IDIOMA PORTUGUÊS
PARA  AS  MENSAGENS  DESTINADAS  AO  USO  DIÁRIO  DO  APARELHO,  SENDO  DESEJÁVEL  TAMBÉM  PARA  OS  MENUS  DE
CONFIGURAÇÃO, MAS NÃO OBRIGATÓRIO. GERENCIAMENTO: DEVE POSSUIR INTERFACE GERENCIAMENTO WEB DE TODAS AS
FUNÇÕES DO EQUIPAMENTO; DEVE POSSIBILITAR O UPGRADE DE SOFTWARE VIA HTTP, HTTPS OU TELNET; DEVE POSSIBILITAR
O BACKUP E RESTAURAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO; DEVE POSSUIR LOG DE EVENTOS. SEGURANÇA: DEVERÁ EXIGIR LOGIN E
SENHA  PARA  ACESSAR  AS  CONFIGURAÇÕES;  DEVE  POSSUIR  PROTOCOLO  SRTP;  DEVE  POSSUIR  SUPORTE  A  8021.X  COM
AUTENTICAÇÃO EAP-MD5 OU EAP-TLS; RECURSOS: DEVE POSSUIR RECURSO DE SNTP CLIENT; DEVE POSSUIR RECURSO BLF
(BUSY LAMP FIELD); DEVE POSSUIR NO MÍNIMO 3 TECLAS PROGRAMÁVEIS DEDICADAS; HEADSET: DEVE POSSUIR 1 (UMA)
PORTA PARA FONE DE CABEÇA (HEADSET) NO PADRÃO RJ-9;  QOS:  DEVE POSSUIR NÍVEIS DE QOS CAMADA 2 (802.1P/Q) E
CAMADA  3  (TOS,  DIFFSERV).  CARACTERÍSTICAS  E  APLICAÇÕES:  SUPORTE  AO  DOWNLOAD  DE  DIRETÓRIO  DE  USUÁRIOS
(PHONEBOOK) ATRAVÉS DE API  MICROBROWSER XML OU LDAP; DEVE POSSIBILITAR A CUSTOMIZAÇÃO DE LOGOTIPO DA
EMPRESA  NO  DISPLAY;  DEVE  SUPORTAR  OS  MÉTODOS  DE  PROVISIONAMENTO  VIA:  FTP  OU  TFTP  OU  HTTP  OU  HTTPS;
COMPATIBILIDADE: DEVERÁ SER TOTALMENTE COMPATÍVEL COM A PLATAFORMA PABX ASTERISK; DEVERÁ FAZER PARTE DA
LISTA DE DEPLOYMENT DO FREEPBX V2.8 OU SUPERIOR OU FORNECER MEIO ALTERNATIVO DE PROVISIONAMENTO PARA
FUNCIONAMENTO COM O ASTERISK.

OBS.: MARCA/MODELO, PARA EFEITO DE PARÂMETRO: MARCA/MODELO: YEALINK/SIP-T22P - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 03 23.205,50

ITEM 04

ITEM UNID

QUANT. 
POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNIT. DE

REFERÊNCIA (R$)
01* 02**

04 UN 01 05

COFRE DE SEGURANÇA; EM AÇO COM 80 CM DE ALTURA EXTERNA; C/ 40 CM DE LARGURA EXTERNA; C/ 43,5 CM DE
PROFUNDIDADE  EXTERNA;  C/  59  CM  DE  ALTURA  INTERNA;  C/ 31,5  CM  DE  LARGURA  INTERNA  E  C/  26,5  CM  DE
PROFUNDIDADE INTERNA.  PESANDO 180 KG;  COM CAPACIDADE DE 49 LITROS.  TENDO SEGREDO E CHAVE TETRA;
DIVISÃO PARA PASTAS E GAVETA COM CHAVE E PRATELEIRAS.

MARCA/ MODELO PARA EFEITO DE PARÂMETRO: PAVANI OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

TOTAL

1.499,66

1.499,66

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 04 1.499,66

GRUPO 02

ITEM UNID

QUANT. 
POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO

VALOR UNIT.
DE

REFERÊNCIA
(R$)01* 02**

07 UN 18 90

GAVETEIRO MÓVEL; COM 3 GAVETAS E UM NICHO SUPERIOR ;  COM TAMPO EM MADEIRA AGLOMERADA DE 25 MM DE
ESPESSURA, REVESTIDA  EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, TEXTURIZADO EM AMBAS AS FACES E FIXADO À
ESTRUTURA ATRAVÉS DE PARAFUSOS DE AÇO E BUCHAS METÁLICAS; COM BORDAS FRONTAL E POSTERIOR C/ ACABAMENTO
EM FITA DE PVC DE 2 MM, COLADA A QUENTE; COM FUNDO, LATERAIS E BASE INFERIOR EM MADEIRA AGLOMERADA DE 18
MM DE ESPES   SURA, REVESTIDA EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO C/  ACABAAMENTO DAS BORDAS EM FITA
DE PVC DE 2 MM DE ESPESSURA,  COLAD A QUENTE; COM SAPATAS REGULADORAS DE NÍVELEM POLIPROPILENO C/  NO
MÍNIMO  65  MM   DE  DIÂMETRO  NA  PARTE  EM  CONTATO  C/  O  PISO,  ENCAIXADAS  NA  BASE;  COM  BASE  INFERIOR  DA
ESTRUTURA EM CHAPA DE AÇO DE 50 MM DE ALTURA; COM GAVETEIRO PEDESTAL C/ 4 GAVETAS CONFECCIONADAS EM
CHAPA DE AÇO #22  DE ESPESSURA, DOBRADA E SOLDADA ATRAVÉS DE ELETRO-FUSÃO; COM DESLIZAMENTO SUAVE SOBRE
CORREDIÇAS EM AÇO, ROLDANAS EM NYLON E EIXO EM AÇO; COM FRENTE DAS GAVETAS EM AMDEIRA AGLOMERA DE 15
MM DE ESPESSURA, REVESTIDA EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO TEXTURIZADO EM AMBAS AS FACES; COM
FECHADURA C/ CHAVE LOCALIZADA NA FRENTE DA GAVETA SUPERIOR C/ FECHAMENTO SIMULTÂNEO DAS 4 GAVETAS, C/
DUAS CHAVES DOBRÁVEIS; COM COMPONENETES METÁLICOS  C/ PRÉ-TRATAMENTO DE DESENGRAXAMENTO, DECAPAGEM E
FOSFATIZAÇÃO, C/  PINTURA EPÓXI APLICADA PELO PROCESSO DE DEPOSIÇÃO   ELETROSTÁTICA C/  POLIMERIZAÇÃO EM
ESTUFA; MEDINDO 400 X 600 X 740 MM.

COR: ARGILA.

MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: MARTINUCCI - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

OBS. (1): O MATERIAL  CONSTANTE  DESTE ITEM,  DEVERÁ POSSUIR,  OBRIGATORIAMENTE,   CERTIFICADO REGULAMENTADO,
DE ACORDO  COM  AS NORMAS ABNT NBR 13966, 14111, QUE ATESTE  ATRAVÉS DE LAUDO DE LABORATÓRIO DE ENSAIO -
EMITIDO  POR  ÓRGÃO  OU  ENTIDADE  PÚBLICO  (A)  OU  PRIVADO  (A)    RECONHECIDO  (A)  NACIONALMENTE -    AS  
CARACTERÍSTICA  DO MÓVEL,  TAIS  COMO  CARACTERÍSTICAS FÍSICAS, DIMENSIONAIS,  ESTABILIDADE,   RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE. O CERTIFICADO DEVERÁ SER ENCAMINHADO JUNTO COM A PROPOSTA.

OBS. (2): É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

TOTAL

603,30

10.859,40

09 UN 10 50

ARMÁRIO ALTO, FECHADO, COM 2 PORTAS , COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS:

COR: ARGILA.

DIMENSÕES: LARGURA - 0,90 M; PROFUNDIDADE -  0,47 M; ALTURA - 2,10 M.

TAMPO:  EM MADEIRA AGLOMERADA DE 25 MM DE ESPESSURA, REVESTIDA EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO
TEXTURIZADO EM AMBAS  AS FACES; COM  BORDAS  FRONTAL E  POSTERIOR C/   ACABAMENTO EM  FITA DE PVC DE 3 MM 
DE  ESPESSURA,   COLADA A QUENTE,    PELO  SISTEMA TIPO HOLT -  MELT,  C/   RAIO MÍNIMO DE  2,5 MM, EM TODO SEU
PERÍMETRO; COM  BORDAS  TRANSVERSAIS  C/ ACABAMENTO EM FITA DE PVC DE 1,5 MM DE ESPESSURA, COLADA A QUENTE,
PELO SISTEMA TIPO HOLT- MELT, EM TODO SEU PERÍMETRO.

ESTRUTURA:  FUNDO,  LATERAIS,   BASE  INFERIOR,   1  PRATELEIRA  FIXA  E    QUATRO   PRATELEIRAS    REGULÁVEIS,   EM
MADEIRA AGLOMERADA DE  18  MM   DE   ESPESSURA,   REVESTIDA  EM  LAMINADO  MELAMÍNICO  DE BAIXA PRESSÃO,  
TEXTURIZADO EM AMBAS AS FACES; COM  LATERAIS C/ REGULAGENS PARA PRATELEIRAS A CADA 32 MM,  ATRAVÉS DE 4
PINOS DO TIPO ZAMAK NIQUELADO, ENCAIXADOS NAS LATERAIS E PARTE INFERIOR DAS PRATELEIRAS; COM  ACABAMENTO
DAS BORDAS  EM  FITA  DE   PVC DE 1 MM DE ESPESSURA, COLADA A QUENTE  PELO SISTEMA TIPO HOLT - MELT, EM TODO 
SEU PERÍMETRO.

SAPATAS: COM SAPATAS REGULADORAS DE NÍVEL, ENCAIXADAS NA BASE, PERMITINDO A REGULAGEM  DA   MESMA, TANTO
NA PARTE INTERNA COMO NA EXTERNA DO ARMÁRIO; COM AS SAPATAS  EM   POLIPROPILENO OU POLIESTIRENO C/  NO
MÍNIMO 50 MM DE DIÂMETRO, NA PARTE DE CONTATO COM O PISO.

COMPONENTES  METÁLICOS:  TODAS  AS  PEÇAS  METÁLICAS  DEVERÃO  RECEBER   PRÉ  -  TRATAMENTO  DE
DESENGRAXAMENTO,   DECAPAGEM E FOSFATIZAÇÃO, PREPARANDO A SUPERFÍCIE PARA RECEBER A PINTURA EM EPÓXI - PÓ,
APLICADA  PELO  PROCESSO  DE  DEPOSIÇÃO  ELETROSTÁTICA,  C/   POLIMERIZAÇÃO  EM  ESTUFA,  C/    ACABAMENTO
TEXTURIZADO NA COR PRETA.

TOTAL

1.142,33

11.423,33
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PORTAS: COM 2 PORTAS DE ABRIR  EM MADEIRA AGLOMERADA   DE 18 MM DE ESPESSURA, REVESTIDA EM  LAMINADO 
MELAMÍNICO  DE BAIXA PRESSÃO  TEXTURIZADO EM AMBAS AS FACES; COM  4  DOBRADIÇAS DE GIRO C/ ATÉ 270O. 

BORDAS: COM ACABAMENTO EM FITA DE PVC DE 1 MM DE ESPESSURA, COLADA A QUENTE, PELO SISTEMA  HOLT-MELT, EM
TODO SEU PERÍMETRO.

FECHADURA: COM  SISTEMA DE HASTE E GANCHOS,   C/  TRAVAMENTO  SIMULTÂNEO SUPERIOR  E INFERIOR DAS PORTAS.

PUXADORES: DO TIPO ZAMAK,  NIQUELADO,  REDONDO,  C/  FORMA CÔNCAVA,  C/  130 MM DE COMPRIMENTO.

GARANTIA:  GARANTIA MÍNIMA DE 5 ( CINCO ) ANOS, CONTRA DEFEITOS DE  FABRICAÇÃO,  CONTADOS A  PARTIR DA DATA
DO RECEBIMENTO DEFINITIVO, DO MATERIAL.

OBS.: O MATERIAL  CONSTANTE  DESTE ITEM,  DEVERÁ POSSUIR,  OBRIGATORIAMENTE,   CERTIFICADO REGULAMENTADO, DE
ACORDO  COM  AS NORMAS ABNT NBR 13966, 14111, QUE ATESTE  ATRAVÉS DE LAUDO DE LABORATÓRIO DE ENSAIO - EMITIDO
POR ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICO (A) OU PRIVADO (A)   RECONHECIDO (A) NACIONALMENTE -   AS  CARACTERÍSTICA  DO
MÓVEL,  TAIS   COMO  CARACTERÍSTICAS FÍSICAS,   DIMENSIONAIS,   ESTABILIDADE,    RESISTÊNCIA E   DURABILIDADE.  O
CERTIFICADO DEVERÁ SER ENCAMINHADO JUNTO COM A PROPO STA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 02 22.282,73

GRUPO 03

ITEM UNI

QUANT. 
POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNIT. DE

REFERÊNCIA (R$)
01* 02**

08 UNI 15 75

CONJUNTO DE POLTRONAS DE TRÊS LUGARES; COM ASSENTO E ENCOSTO CONFECCIONADOS EM POLIPROPILENO; COM
BASE CONFECCIONADA EM LONGARINA METÁLICA E COM CAPACIDADE   PARA   SUPORTAR ATÉ 300 KG DE PESO; COM
ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR CROMADO;  COM PÉS  DUPLOS, TIPO ARCO,   DE CADA LADO, C/ SAPATAS REGULADORAS
DE NÍVEL, CONFECCIONADOS EM AÇO TUBULAR CROMADO; COM BRAÇOS DE CADA LADO, CONFECCIONADOS EM AÇO
TUBULAR CROMADO; COM LARGURA DE 1425 MM; COM ALTURA DE 410 MM;   COM PROFUNDIDADE DE  495 MM; COM
GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.

OBS.:  MARCA/MODELO PARA EFEITO DE PARÂMETRO:  HOAL LONGARINA EVIDENCE 2005  CELTA,  OU DE QUALIDADE
SUPERIOR,  DESDE QUE MANTIDAS AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS, AQUI SOLICITADAS.

GARANTIA: COM GARANTIA MÍNIMA DE CINCO ANOS, CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.

AMOSTRA: É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

TOTAL

1.278,39

19.175,78

14 UN 18 90

CADEIRA FIXA;  PARA INTERLOCUTOR ;  COM APOIO PARA OS BRAÇOS;  COM ASSENTO MEDINDO 48  X  45  CM;  COM
ENCOSTO MEDINDO 41  X  45 CM;  COM BASE DE SUSTENTAÇÃO EM ESTRUTURA METÁLICA ÚNICA EM BALANÇO EM
FORMATO  DE  "C";  COM  APOIO  DE  BRAÇOS  MODELO  VAZADO;  COM  ASSENTO  E  ENCOSTO  EM  FORMA  DE  CONCHA
MONOBLOCO  MOLDADA  ANATOMICAMENTE;  COM ASSENTO  E  ENCOSTO ESTOFADOS  EM  ESPUMA DE  POLIURETANO
INJETADA  E  DE  ALTA  RESILIÊNCIA  ,  C/  DENSIDADE  MÍNIMA  DE  50  KG/M³,  C/  BORDAS  ARREDONDADAS;  COM
REVESTIMENTO EM COURO ECOLÓGICO NA COR PRETA.

Obs. ( 1 ): MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: FLEXFORM - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

Obs. ( 2 ): É OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA.

TOTAL

687,74

12.379,26

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 03 31.555,04

GRUPO 04

ITEM UNI
QUANT.  POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNIT. DE

REFERÊNCIA (R$)
01* 02**

10 UNI 05 25

MACA DIVÃ (DIVÃ CLÍNICO) , MATERIAL ESTRUTURA TUBULAR, COMPRIMENTO 1,80, LARGURA 0,65, ALTURA 0,80,
MATERIAL  ESTOFAMENTO  ESTOFADO  COM  ESPUMA,  REVESTIMENTO  REVESTIDO  EM  NAPA,  ACESSÓRIOS  COM
CABECEIRA RECLINÁVEL E SUPORTE PARA LENÇOL

MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: FORÇA MÉDICA - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

TOTAL

491,39

2.456,95

11 UNI 05 25

ESCADA HOSPITALAR , CONFECCIONADA EM AÇO TUBULAR, COM  2 DEGRAUS REVESTIDOS DE BORRACHA ANTI –
DERRAPANTE, COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA NA COR BRANCA.

MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: FORÇA MÉDICA - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

TOTAL

160,83

804,15

12 UNI 05 25

BIOMBO HOSPITALAR ; TRIPLO; COM BASE TUBULAR  ESMALTADA NA COR BRANCA; COM  RODÍZIOS; COM  3  FACES
EM TECIDO 100% ALGODÃO; COM MEDIDAS APROXIMADAS DE 1,80 M, QUANDO ABERTO X 0,66 M, QUANDO FECHADO
X 1,75 M DE ALTURA.

MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: FORÇA MÉDICA - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

TOTAL

433,97

2,169,83

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 04 5.430,93

ITEM 13

ITEM UNID
QUANT. 

POR ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNIT. DE

REFERÊNCIA (R$)
01* 02**

13 UN 10 50

CADEIRA REFEITÓRIO ,  MATERIAL  ACO INOXIDAVEL,  ESTRUTURA CHAPA DE ACO,  ACABAMENTO SUPERFICIAL
TRATAMENTO ANTIFERRUGEM COM PINTURA EPOXI, COMPRIMENTO 46,5, LARGURA 44,5, ALTURA 84, ACABAMENTO
ASSENTO FORMICA, COR, PREFERENCIALMENTE, BRANCA.

MARCA PARA EFEITO DE PARÂMETRO: FORTLINE - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

TOTAL

248,22

2.482,23

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 13 2.482,23

ITEM 15

ITEM UNID

QUANT. 
POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNIT. DE

REFERÊNCIA (R$)
01* 02**
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15 UN 01 05

NEGATOSCÓPIO - 1 CORPO DESTINADO À LEITURA DE EXAMES DE RAIO X.

COM CHAVE LIGA/DESLIGA DUAS POSIÇÕES, CHAVE SELETORA DE TENSÃO 127/220V, COM PAINEL TRANSLÚCIDO,
BRANCO;  DIMENSÕES,  MÍNIMAS: 480X400X100  MM;  ÁREA VISÍVEL,  MÍNIMA:  450X350  MM;  PESO MÁXIMO:  5,5 KG;
VOLTAGEM: 127/220V; FREQUÊNCIA: 50/60 HZ; POTÊNCIA  30 W; LÂMPADA 2X 15W E COM GARANTIA DE 2 ANOS.
MARCA OU MODELO PARA EFEITO DE PARÂMETRO:  BIOTRON OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

TOTAL

521,48

521,48

VALOR TOTAL ESTIMADO DO ITEM 15 521,48

GRUPO 05

ITEM UNI

QUANT. 
POR

ÓRGÃO ESPECIFICAÇÃO
VALOR UNIT. DE

REFERÊNCIA (R$)
01* 02**

16 UNI 15 75
QUADRO MURAL PARA AVISOS ; COM ESTRUTURA EM ALUMINIO, COM ÁREA DESTINADA À FIXAÇÃO DE AVISOS, EM
CORTIÇA REVESTIDA COM FELTRO NA COR VERDE, MEDINDO 150M X 1,00 M; COM GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO,
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.

TOTAL

259,57

3.893,50

17 UN 06 30

GRAMPEADOR DE MESA ; COM CAPACIDADE PARA GRAMPEAR ATÉ 240 FOLHAS; COM CORPO EM AÇO; COM APOIO
DA BASE EM RESINA TERMOPLÁSTICA;  COM MOLA RESISTENTE C/  RETRAÇÃO AUTOMÁTICA;  COM CAPACIDADE
PARA UTILIZAR GRAMPOS 23/8 A 23/23; COM GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO, CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.

OBS.: MARCA/MODELO PARA EFEITO DE PARÂMETRO: GENMES 50LF - OU DE QUALIDADE SUPERIOR.

TOTAL

200,00

1.200,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 05 5.093,55

*ORGÃO GERENCIADOR ;  ** ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE

4.     DO PRAZO DE ENTREGA

4.1. O prazo de entrega não deverá ultrapassar 30 ( trinta ) dias corridos, contados a partir do dia subseqüente ao do recebimento da nota de empenho, por parte da Contratada. 

5.     DO LOCAL PARA ENTREGA

5.1. O ( s )  material ( is ) objeto  deste Termo de Referência,  deverá ( ão ) ser ( em ) entregue ( s ) no (s) local ( is ) abaixo relacionado ( s ), em conformidade com a ( s ) Nota ( s ) de Empenho,
emitida ( s ) pela Contratante:

UNIDADE ( 1 ) ENDEREÇO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS QUADRA 201 NORTE, CONJUNTO I, LOTE 2-A, PALMAS  - TO.

UNIDADE ( 2 ) ENDEREÇO

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARAGUAÍNA AV. NEIEF MURAD, Nº 1080, JARDIM GOIÁS, ARAGUAÍNA – TO.

6.     DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1.  Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do ( s ) bem ( ns );

6.2. Informar à contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a entrega e instalação do ( s ) bem ( ns );

6.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto pactuado;                 

6.4.  Comunicar, por escrito, à contratada quaisquer irregularidades verificadas no ( s ) bem ( ns ) fornecido ( s ) ;

6.5.  Comunicar, por escrito, à contratada o não-recebimento do ( s ) bem ( ns ), apontando as razões, quando for o caso, da sua não adequação aos termos contratuais;

6.6.  Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações  pactuadas.

7.     DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Obedecer às especificações do (s ) bem ( ns ), constante ( s ) deste termo de referência, da proposta apresentada e do ato convocatório, cumprindo o prazo estabelecido;

7.2. Entregar o ( s ) bem ( ns )  no prazo e local ( is ) estabelecido ( s ) nos itens  4 e 5, respectivamente, deste termo de referência.

7.3. Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e resistência do ( s ) bem ( ns )       fornecido ( s ), que deverá ( ão ) ser novo ( s ) e de primeira qualidade.

Palmas - TO,  01 de agosto de  2017.

VANDERLAN DE FREITAS SANTANA

SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL

SUPERVISOR

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

(EXEMPLIFICATIVO PARA O ITEM N. 01)

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

GRUPO Nº 01

RAZÃO SOCIAL/NOME DA EMPRESA:

CNPJ:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO***

QUANTIDADE POR ÓRGÃO

UNID

VALOR

 UNIT (R$)

(B)

VALOR TOTAL(R$)

ÓRGÃO 1*

A X B1*(A) 2**

01
BEBEDOURO TIPO PURIFICADOR DE ÁGUA , .....

MARCA: ......
UNI

.......
......................

...............
UNI

VALOR TOTAL DO LOTE Nº 01: ( .... valor por extenso)

*ORGÃO GERENCIADOR ;       ** ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE ;        ***ESPECIFICAÇÃO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA  – ANEXO I

ENDEREÇO:

E-MAIL:

FONE/FAX:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2017-JFTO                                        GRUPO : xx

REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA  - DATA:  xx/09/2017          HORA: 10:00 h

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  60 (sessenta) dias

PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS:  30 (trinta) dias corridos, contados a partir do dia subseqüente ao do recebimento da Nota de Empenho.

Obs.: Todos os custos decorrentes da operação de venda, tais como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de
seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação dos fornecimentos na forma prevista neste Edital estão inclusos nos preços acima ofertados.

Local e data

___________________________________

Assinatura e carimbo

(representante legal)

... E ASSIM SUCESSIVAMENTE PARA TODOS OS DEMAIS ITENS E GRUPOS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) .

ANEXO III

MINUTA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº   .../2017-JFTO

PAE 2376-12.2017.4.01.8014 -  PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 13/2017

Aos xxxxxxxxx dias do mês de xxxxxxxxxx do ano de 2017, a UNIÃO, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA D O TOCANTINS , com
sede na Quadra 201 Norte, Conjunto 01, Lotes 3 e 4, em Palmas - TO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.446.379/0001-81, neste ato representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa
RICARDO ANTONIO NOGUEIRA PEREIRA, conforme atribuições conferidas pela Portaria nº 260, de 23/08/2011, da Diretoria do Foro da Seccional do Tocantins, a seguir denominada
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR  e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, fone: (xx) xxxxxxxxxxx,
e-mail: xxxxxxxxxxxx, neste ato, representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Cédula de identidade CI/RG xxxxxxxxxxxxxxxx-
SSP/  xxx,  inscrito  no  CPF/MF sob  o  nº  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  residente  e  domiciliado  em  xxxxxxxxxxxxxxxxxx,  daqui  por  diante,  denominada  simplesmente FORNECEDOR
REGISTRADO , resolvem instituir a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP Nº XX/2017, cujo objetivo fora à formalização de
registro  de  preços  para  fornecimento  de  bens  móveis  destinados  à  Justiça  Federal  –TO,  Seção  de  Palmas  e  Subseção  Judiciária  de  Araguaína/TO,  processada  nos  termos  do  PAe
2376-12.2017.4.01.8014, a qual se constitui  em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15, inc. II, da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº
7.892/2013, e ainda, segundo as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a contratação de empresa para fornecimento eventual e futuro de bens móveis diversos para a Justiça Federal – TO, Seção de Palmas e
Subseção de Araguaína-TO, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações e exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº
XX/2017 e quadro abaixo: (CONFORME RESULTADO DA LICITAÇÃO)

ITEM ESPECIFICAÇÕES

QUANT. REGIST. POR ÓRGÃO

UNID

VALOR UNIT.

REGISTRADO

(R$)

VALOR TOTAL
REGISTRADO

(R$)1* 2**

01

02

...

...

*ORGÃO GERENCIADOR ;  ** ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE
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CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

Integra a presente ARP a JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS, localizada em Palmas - TO, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR;

Parágrafo Único – qualquer órgão ou entidade de qualquer esfera da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação
em epígrafe, observadas as exigências contidas no art. 22 do Decreto nº 7.892/2013.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIA DOR

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Administração de Material, obriga-se a:

a) gerenciar a presente ATA, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem
de classificação indicada na licitação;

b) convocar os particulares, via fax, telefone ou e-mail, para assinatura da ATA e retirada da nota de empenho;

c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação do preço registrado, para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na presente ATA;

g) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;

h) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na presente ATA.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPAN TE E NÃO PARTICIPANTE

O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, através de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) tomar conhecimento da presente ATA, inclusive as respectivas alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma;

b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida;

c) O ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE deverá contatar a empresa fornecedora que consta desta  ARP quanto ao interesse em fornecimento dos bens, observando-se que todo fornecimento não
poderá prejudicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR sob qualquer pretexto;

d) verificar a conformidade das condições registradas na presente ATA junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas;

e) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de empenho;

f) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

g)  acompanhar  e  fiscalizar  o  fiel  cumprimento das obrigações contidas no  edital  da  licitação  e na presente ATA,  informando ao ÓRGÃO GERANCIADOR qualquer  irregularidade ou
inadimplemento do particular.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGIS TRADO

O FORNECEDOR REGISTRADO obriga-se a:

a) assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

b) retirar a respectiva nota de empenho no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;

c) informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não participante) que venha a manifestar o interesse de
utilizar a presente ATA;

c) entregar os bens solicitados nos prazos e endereços estabelecidos no termo de referência (Anexo I do edital de licitação Pregão Eletrônico SRP nº XX/2017-JFTO);

d) fornecer os bens conforme especificações e preço registrado na presente ATA;

e) entregar os bens solicitados no respectivo endereço do órgão participante ou não participante da presente ATA;

f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERANCIADOR referentes às condições firmadas na presente ATA;

g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da presente ATA;

i) ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante (s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações
assumidas na presente ATA;

j) pagar, pontualmente, fornecedor (es) e cumprir com as obrigações fiscais, relativos aos bens entregues, com base na presente ATA, exonerando a Administração Pública de responsabilidade
solidária ou subsidiária por tal pagamento;

k) manter, durante e vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) arcar com as despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preço terá validade de 01 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, vigorando até o dia ..../..../2018.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do atesto da Nota Fiscal/Fatura. Para tanto, o FORNECEDOR REGISTRADO deverá
apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente e respectiva agência bancária, à qual deverá ser atestada pelo(a) Supervisor(a) da Seção de Administração de Material desta Seção
Judiciária, ou outro servidor designado;

Parágrafo Primeiro – na forma do disposto na Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, alterada pelas Instruções Normativas SRF nºs 539, 706, 765 e 791, respectivamente,
de 25/abril/2005, 09/janeiro/2007, 02/agosto/2007 e 10/dezembro/2007, serão retidos, na fonte, o imposto sobre a renda da pessoa jurídica -IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a
contribuição para a Seguridade Social -COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, sobre o pagamento efetuado ao (s) FORNECEDOR (ES). Outros tributos também poderão ser retidos, de
acordo com a legislação em vigor, se for o caso;

Parágrafo Segundo – caso o FORNECEDOR REGISTRADO seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidas pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL, este não ficará sujeito à retenção prevista no subitem anterior. Para tanto, deverá apresentar declaração na forma do anexo IV da Instrução Normativa
SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, em duas vias assinadas pelo seu representante legal, ao tempo que será verificado por servidor da Seção Judiciária do Tocantins junto ao sítio da
Secretaria da Receita Federal do termo de opção de que trata a Instrução Normativa SRF n° 608, de 09/janeiro/2006, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme
legislação em vigor.

Parágrafo Terceiro – o pagamento da fatura/nota fiscal só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), com Tribunal Superior do Trabalho(CNDT) e com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa
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da União;

Parágrafo Quarto – havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Justiça Federal – TO procederá à atualização financeira diária de seus débitos, através da média de índices de preços de
abrangência nacional, na forma da regulamentação baixada pelo Poder Executivo (Decreto n.º 1.544, de 30.06.95) “pró rata”, tendo como base o dia limite para pagamento e como data final o dia
anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a substituí-lo.

Para fins de cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula:

R= V x I onde: R = valor da correção procurada;

V = valor inicial do contrato;

I = média aritmética simples do INPC(IBGE) e do IGP-DI(FGV) dos últimos 12 meses.

Parágrafo Quinto – o pagamento será condicionado ao cumprimento das obrigações fixadas na presente ATA, c/c o disposto no item 17.0 do edital de licitação Pregão Eletrônico nº XX/2017;

Parágrafo Sexto – nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação, por parte do FORNECEDOR REGISTRADO, sem que isso gere direito a alteração de
preços ou compensação financeira.

CLÁUSULA OITAVA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta ATA não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento
específico para determinada contratação, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE

O preço, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como também as possíveis alterações da presente ATA, serão publicadas no Diário Oficial da União, Seção 3, na forma de extrato,
em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA REVISÃO DO PREÇO

O preço registrado nesta ATA será fixo durante a sua vigência, podendo, entretanto, ser admitida a revisão, na forma disciplinada no Capítulo VIII do Decreto 7.892/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DOS ITENS

Para efeito de verificação da conformidade do material entregue, esta Seção Judiciária efetuará o recebimento da seguinte forma:

Provisoriamente – para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto deste instrumento (preço x preço), no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua entrega
pelo FORNECEDOR REGISTRADO;

Definitivamente – mediante atesto na (s) Nota (s) Fiscal (ais), depois de decorrido o prazo fixado para o recebimento provisório e em sendo aceito o bem entregue, na hipótese de não haver
qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar eventuais defeitos constatados posteriormente. Os materiais serão rejeitados, caso não estejam em conformidade com a proposta
apresentada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTR O DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR REGISTRADO terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ATA;

b) recusar-se a retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ATA;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa à presente ATA;

e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) em razões de interesse público, devidamente justificadas.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR REGISTRADO, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas nesta ATA, tendo em
vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual;

Parágrafo Único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado
do Juiz Federal Diretor do Foro do ÓRGÃO GERENCIADOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente ATA, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em):

a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não ensejem prejuízos a Administração;

b) multa de 7% (sete por cento) calculada sobre o valor total registrado em favor do particular inadimplente, para os casos de reincidência em infrações anteriormente punidas com pena de
advertência;

c) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total registrado em favor do particular inadimplente, nos casos de infrações graves que acarretem o cancelamento ou suspensão do
presente Registro de Preços;

d) suspensão temporária de participação em certame licitatório e impedimento de contratar com o órgão gerenciador e participante deste Registro de Preços pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na
hipótese prevista na alínea anterior (cumulativamente);

Parágrafo Único – os valores resultantes da aplicação de multas serão cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de
recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente ATA vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) PAe 2376-12.2017.4.01.8014 ;

b) Edital do Pregão Eletrônico SRP Nº XX/2017-JFTO e anexos;

c) Proposta Comercial da FORNECEDORA, com data de ../07/2017;

d) Ata da sessão do Pregão Eletrônico SRP Nº XX/2017.
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Parágrafo Único – os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com os termos da legislação pertinente a contratações firmadas pela Administração Pública, vigente à época.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Palmas - TO para dirimir toda e qualquer dúvida oriunda deste instrumento, com renúncia de qualquer outro.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam eletronicamente o presente instrumento, para um só teor e forma e produza os efeitos legais.

Palmas – TO, .. de ........... de 2017.

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR

Pelo FORNECEDOR REGISTRADO

Documento assinado eletronicamente por Sidney Martins Jales, Supervisor(a) de Seção, em 18/08/2017, às 17:08 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código verificador 4617704 e o código CRC 7378FEDC.
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